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VOTO

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN: Acolho o bem lançado

relatório proferido pelo e. Ministro Relator Dias Toffoli e o saúdo pelo

exame pormenorizado do caso concreto, que traz à tona tema sensível.

Peço vênia ao e. Relator para divergir parcialmente. 

Os  e.  Ministros  Dias  Toffoli  e  Luís  Roberto  Barroso  julgaram

prejudicado o  RE 610.523 por perda superveniente de objeto, decisão a

qual adiro. 

No  mérito  do  RE 656.558,  acompanho a  divergência  inaugurada

pelo e. Ministro Luís Roberto Barroso, para dar parcial provimento ao

recurso extraordinário, mantendo a declaração de nulidade do contrato,

com afastamento da caracterização de ato de improbidade administrativa

e da multa civil aplicada no julgamento do REsp pelo Superior Tribunal

de Justiça.

Além disso,  acompanho a  proposta  do e.  Ministro Luís  Roberto

Barroso  no que tange ao  item “a” da tese do Tema 309 da Repercussão

Geral, cujo trecho ficou assim descrito:

“a) Com a redação atual da Lei nº 8.429/1992, dada pela

Lei nº 14.230/2021, o dolo é necessário para a configuração de

qualquer ato de improbidade administrativa (art.  37,  § 4º,  da

Constituição  Federal).  Esse  entendimento  deve  ser  aplicado

também  aos  atos  praticados  sob  a  vigência  da  redação

originária da Lei nº 8.429/1992, desde que não haja condenação

transitada em julgado”.

De último,  filio-me ao entendimento do e.  Ministro Relator com

relação ao item “b” apresentado no aditamento ao voto. Cito a redação

dessa proposta:

“b) São constitucionais  os arts.  13,  V,  e 25,  II,  da Lei  nº

8.666/1993,  desde  de  que  interpretados  no  sentido  de  que  a

contratação direta de serviços advocatícios pela Administração

Pública,  por inexigibilidade de licitação,  além dos critérios já

previstos  expressamente  (necessidade  de  procedimento

administrativo  formal;  notória  especialização  profissional;

natureza singular do serviço), deve observar: (i) inadequação da

prestação do serviço pelos integrantes do Poder Público; e  (ii)

cobrança  de  preço  compatível  com  a  responsabilidade

profissional  exigida  pelo  caso,  observado,  também,  o  valor

médio  cobrado  pelo  escritório  de  advocacia  contratado  em
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situações similares anteriores”. (grifei). 

É como voto.


